
 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE LUZIÂNIA

PORTARIA IC Nº 39/2017/PRM LUZIÂNIA/ 2º OFÍCIO, de 26 de outubro de 2017

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  pela  procuradora  da  República

signatária, titular do 2º Ofício da Procuradoria da República no Município de Luziânia, com

fulcro no art. 129, III, da Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 05 de

outubro de 1988, nos arts. 6º, VII, “b”, 7º, I, e 38, I, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio

de 1993, e no art. 8°, § 1°, da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, nos autos da Notícia de Fato

nº 1.18.002.000346/2017-54, e

CONSIDERANDO que  o  Ministério  Público  é  instituição  permanente,  essencial  à

função  jurisdicional  do  Estado,  incumbindo-lhe  a  defesa  da  ordem  jurídica,  do  regime

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF/88, art. 127);

CONSIDERANDO,  também,  ser  função  institucional  do  Ministério  Público,  dentre

outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública, bem

como efetivar os direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua

garantia,  bem ainda  promover  o  Inquérito  Civil  e  a  Ação  Civil  Pública  para  a  proteção do

patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (CF/88,

art. 129, II e III);

CONSIDERANDO que a CF/88, em seus artigos 23, incisos I, VI e VII, e 225, caput,

atribuiu ao Poder Público (União, Estados e Municípios, diretamente ou por meio de órgãos e

entidades da Administração Direta e Indireta) e à coletividade o dever de promover a defesa e

proteção do meio ambiente para as presentes e futuras gerações;
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CONSIDERANDO que  a  legislação  infraconstitucional,  especificamente  os

dispositivos do art. 6º, incisos VII, “b” e XIV, “g”, da Lei Complementar 75/93, conferem ao

Ministério Público da União a legitimidade para atuar na defesa do meio ambiente e de outros

interesses sociais, difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que o Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros foi criado pelo

Decreto 49.875, de 11.01.1961,  com a finalidade de proteger áreas de enorme beleza, recursos

hídricos, fauna e flora específicos do cerrado mais alto do país, protegendo inclusive o ponto

culminante do Planalto Central;

CONSIDERANDO que, após alguns retrocessos e disputas judiciais, no dia 05/06/2017

foi publicado decreto presidencial ampliando a área de proteção do Parque Nacional da Chapada

dos Veadeiros para, aproximadamente, 240.611ha (duzentos e quarenta mil, seiscentos e onze

hectares),  localizados  nos  Municípios  de  Alto  Paraíso  de  Goiás,  Cavalcante,  Nova  Roma,

Teresina de Goiás e São João da Aliança, todos no estado de Estado de Goiás;

CONSIDERANDO que, esse mesmo decreto presidencial estabeleceu que a ampliação

da área de proteção do Parque Nacional  da Chapada dos Veadeiros  tem como objetivos: I  -

aumentar a representatividade de ambientes protegidos;  II - garantir a perenidade dos serviços

ecossistêmicos; III - contribuir para a estabilidade ambiental da região onde se insere; e IV -

proporcionar o desenvolvimento de atividades de recreação em contato com a natureza e do

turismo ecológico;

CONSIDERANDO as notícias veiculadas pela impressa nacional, das quais é possível

inferir que, nos últimos dias, o Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros vem sendo devastado

por incêndios  de imensas proporções  e  que,  de acordo com informações publicadas  no sítio

eletrônico do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, entidade responsável

pela administração do referido parque, até o dia 24/10/2017, às 17h07min, as chamas já tinham

atingido  64 mil hectares, o que equivale a 26% da área total daquela unidade de conservação

federal1;

CONSIDERANDO os  elementos  que  instruem  a  Notícia  de  Fato  n.

1.18.002.000346/2017-54, instaurada a partir da Manifestação n 20170083227, formulada no dia

1 http://www.icmbio.gov.br/portal/ultimas-noticias/20-geral/9244-esforcos-para-combater-incendio-em-veadeiros-continuam – acessado
às 14h34min do dia 25/10/2017.
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23/10/2017, os quais informam possível omissão do Município de Alto Paraíso de Goiás em

decretar estado de calamidade pública em decorrência do incêndio que acomete a área do Parque

Nacional da Chapada dos Veadeiros localizada naquela municipalidade;

CONSIDERANDO,  entretanto,  que  em  pesquisa  realizada  no  sítio  eletrônico  do

Município de Alto Paraíso de Goiás2 foi possível constatar a publicação do Decreto Municipal n.

1.603/2017, datado de 23/10/2017, por intermédio do qual foi declarado situação de emergência

nas áreas daquele município afetadas pelo incêndio em tela;

CONSIDERANDO que,  conforme o  Decreto  Presidencial  n.  7.257,  de  04/08/2010,

considera-se  como de  emergência a  “situação  anormal,  provocada  por  desastres,  causando

danos e  prejuízos que impliquem o comprometimento  parcial da capacidade de resposta do

poder público do ente atingido”, ao passo que o  estado de calamidade pública diz respeito à

“situação  anormal,  provocada  por  desastres,  causando  danos  e  prejuízos  que  impliquem o

comprometimento substancial da capacidade de resposta do poder público do ente atingido”;

CONSIDERANDO que  tanto  a  declaração  da  situação  de  emergência  quanto  a

declaração do estado de calamidade têm como fito principal o acesso às ações a serem realizadas

no âmbito do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC, conforme Leis Federais

n°s. 12.340, de 1°/12/2010, e 12.608, de 10/04/2012;

CONSIDERANDO que  aquela  mesma  Manifestação  n.  20170083227,  em

conformidade com notícias veiculadas pela impressa nacional, indica que as pessoas envolvidas

nas atividades de contenção acreditam que incêndio é decorrente de atuação humana criminosa;

CONSIDERANDO, nesse sentido, as declarações prestadas ao Jornal O Globo, pelo

senhor Bruno Bimbato, apontado como porta-voz do coordenador de Prevenção e Combate de

Incêndio, senhor Christian Berlinck, ao asseverar que: “Há informações vindas da sociedade de

que esse incêndio teria sido provocado por disputa de território de fazendeiros locais. Quando

se trata de um crime ambiental, o ICMBio abre um processo administrativo e encaminhamos ao

fim à Polícia Civil e ao MPF. As denúncias não estão confirmadas. Mas temos alguns fortes

indícios que levam a crer que o fogo foi proposital. A partir do momento em que combatemos o

incêndio e ele foi extinto, vamos iniciar uma perícia, vamos investigar. Se a gente identificar o

2 21986866 http://www.altoparaiso.go.gov.br/PDF/Legispdf20171023142422.pdf – acessado às 14h47min do dia 25/10/2017.
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autor do incêndio, vamos lavrar um auto de infração, uma medida administrativa por parte do

ICMBio e  depois  disso  pegamos a defesa  prévia  do autuado e  comunicamos  ao Ministério

Público Federal3”;

CONSIDERANDO que as informações obtidas através de contatos telefônicos, bem

como as publicações feitas no sítio eletrônico do ICMBio, indicam que já estão sendo envidados

todos os esforços possíveis para contenção do incêndio em tela;

CONSIDERANDO,  por fim,  a  necessidade de empreender  diligências para angariar

elementos de informação imprescindíveis para a definição da linha de atuação do Ministério

Público Federal, especialmente acerca adoção de eventuais medidas judiciais ou extrajudiciais a

seu cargo,

RESOLVE converter a mencionada Notícia de Fato n. 1.18.002.000346/2017-54

em Inquérito Civil para apurar possíveis ações ou omissões ilícitas que possam ter causado ou

contribuído para o iniciou e/ou avanço do incêndio que atualmente acomete o Parque Nacional

da Chapada dos Veadeiros, com a consequente causação de danos ambientais em desmedidas

proporções.

A fim de dispensar o devido tratamento ao feito e adotando as cautelas necessárias

para  que  as  diligências  investigativas  a  serem  efetivadas  não  atrapalhem  a  realização  das

atividades  daqueles  que  estão  envolvidos  nas  tentativas  de  contenção  do  incêndio  em  tela,

DETERMINO:

1) remeta-se  a  presente  Portaria,  por  meio  eletrônico,  ao  Setor  Jurídico  desta

PRM, para  autuação  e  cadastro,  nos  termos  do  artigo  4º,  da  Resolução  n.  23  do  Conselho

Nacional  do  Ministério  Público.  Na  mesma oportunidade,  seja  providenciada  a  juntada  dos

arquivos digitais respectivos ao Decreto Municipal n. 1.603, de 23/10/2017;  Leis Federais n°s.

12.340, de 1°/12/2010, e 12.608, de 10/04/2012; Decreto Presidencial n. 7.257, de 04/08/2010 e

Instrução Normativa n. 01, de 24 de agosto de 2012, do Ministério da Integração Nacional. 

3 https://oglobo.globo.com/brasil/instituto-chico-mendes-acredita-que-incendio-na-chapada-dos-veadeiros-criminoso-21986866  –
acessado às 14h47min do dia 25/10/2017.
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2) comunique-se,  por  correio  eletrônico,  a  aludida  conversão  à  4ª  Câmara  de

Coordenação  e  Revisão  do  Ministério  Público  Federal,  com  cópia  desta  Portaria,  para  a

correspondente publicação em veículo oficial e anotação nos registro que mantém;

3)  envie-se cópia digital  da presente Portaria à Assessoria de Comunicação da

Procuradoria da República em Goiás, para que providencie a elaboração e publicação de nota no

sítio eletrônico institucional;

4) oficie-se ao Município de Alto Paraíso de Goias, solicitando, com fundamento

no art.  8º,  II,  da LC 75/93, e no prazo de  5 (cinco) dias, informações atualizadas acerca da

adoção das providências necessárias para que a situação de emergência declarada pelo Decreto

Municipal n. 1.603, de 23/10/2017, seja reconhecida pelo Poder Executivo Federal, conforme

prevê o artigo 7° do Decreto Presidencial n. 7.257, de 04/08/2010.

Em tempo, solicite-se que, na mesma oportunidade, seja esclarecido quais foram

as ações pleiteadas e/ou deferidas no âmbito do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil –

SINPDEC, como decorrência da declaração/reconhecimento da situação de emergência.

5) tendo em conta a informação extra-autos de que, provavelmente, o incêndio em

apreço  será  controlado  até  o  dia  27/10/2017  (sexta-feira),  no  primeiro  dia  útil  subsequente

(30/10/2017),  oficie-se  ao  Parque  Nacional  da  Chapada  dos  Veadeiros,  solicitando,  com

fundamento no art. 8º, II, da LC 75/93, e no prazo de  5 (cinco) dias, informações acerca da

instauração de procedimento administrativo que tenha por fito a apuração das causas ensejadoras

do incêndio que acometeu/acomete aquela unidade de conservação federal, se ele foi acidental ou

proposital, sendo que, nessa última hipótese, que aponte a existência de possíveis elementos de

informação que possam conduzir ao desvelamento da autoria;

6) oficie-se à Polícia Federal, solicitando, com fundamento no art. 8º, II, da LC

75/93, e no prazo de 5 (cinco) dias, informações atualizadas acerca das medidas adotadas com

vista às apuração de possíveis crimes relacionados ao incêndio que acomete o Parque Nacional

da Chapada dos Veadeiros, notadamente para que esclareça se já foi instaurado inquérito policial,

qual o seu número de registro e a Autoridade Policial responsável pela presidência dos trabalhos

investigativos.
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Na mesma toada,  caso  ainda não tenha sido instaurado inquérito  policial  para

apurar os fatos tela, desde já, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei Complementar nº 75/93 e

do artigo 5º, inciso II, do Código de Processo Penal, requisito a instauração de inquérito policial

e concedo o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão das diligências investigatórias.

7) com a chegada de qualquer das respostas ou após o transcurso de 10 (dez) dias,

venham-me conclusos os autos, sem prejuízo de eventual necessidade de prévia conclusão, caso

aporte nesta PRM algum elemento de informação que possa contribuir para o deslinde do feito.

Nádia Simas Souza
Procuradora da República


